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Lei n.º 2721                                                            De 15 de Dezembro de 2010 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE 
PRODUTIVIDADE DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS 
MUNICIPAIS AOS AGENTES DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.   
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, faço saber que a 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, APROVOU, e Eu, 
SANCIONO a seguinte Lei:  

Art. 1º. Fica instituída a Gratificação de Produtividade de Arrecadação de 
Tributos Municipais a ser paga segundo as disposições desta Lei.    

Art. 2º. O valor da Gratificação de Produtividade de Arrecadação de que trata 
esta Lei, será apurado e pago mensalmente e não excederá o limite de 40% do valor da 
remuneração devida ao cargo de Secretário Municipal. 

Parágrafo único. A apuração mensal da produtividade fiscal será exercida 
pela Chefia Imediata e efetuada mediante a atribuição de pontos positivos e conseqüente 
desconto de pontos negativos, de acordo com critérios a serem estabelecidos por Decreto do 
Chefe do Poder Executivo.  

Art. 3º. Compete exclusivamente à chefia imediata ou superiores 
hierárquicos a distribuição de tarefas e metas aos Agentes de Arrecadação de Tributos, a 
apuração dos resultados das ações, sua avaliação e a atribuição da produtividade fiscal, 
procedendo, mensalmente, ao cômputo dos pontos e remetendo os respectivos mapas à 
Secretaria Municipal de Administração com os dados e respectivos valores a pagar, calculados 
rigorosamente de acordo com os critérios estabelecidos em Decreto do Chefe do Executivo. 

Art. 4º. Além de outras garantias e vantagens próprias dos servidores 
municipais, ao Agente de Arrecadação de Tributos Municipais são asseguradas as seguintes 
vantagens:  

I - quota de produtividade variável, estando o Agente em plena atividade e no exercício da 
função de Arrecadação de Tributos Municipais e segundo os critérios a serem definidos por 
Decreto do Chefe do Executivo Municipal;  

II - gratificação de produtividade de arrecadação de tributos municipais baseada na média 
recebida a este título nos últimos 12 (doze) meses, quando ocorrer os seguintes casos:  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/8323362/art-1-da-lei-1410-05-sao-bento-do-sul
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/8323245/art-3-da-lei-1410-05-sao-bento-do-sul
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/8323115/art-7-da-lei-1410-05-sao-bento-do-sul
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     a) férias;  

     b) gratificação natalina;  

     c) auxilio doença, justificado por atestado médico e deferido pelo departamento de Recursos 
Humanos do Município;  

     d) licença maternidade e paternidade;  

     e) licença-prêmio.  

     f) convocações especiais previstas em lei;  

     g) licença para tratamento de saúde do funcionário;  

     h) para desempenho de mandato classista;  

     i) auxílio acidente, quando este tiver ocorrido no desempenho efetivo das atribuições do 
cargo de Agente de Arrecadação de Tributos Municipais;  

     j) participação em cursos afins às funções exercidas pelo Agente, devidamente autorizados 
pelo Secretário da Fazenda; 

Art. 5°. Para efeito de aposentadoria, será computada a média aritmética das 
parcelas dos últimos doze meses, efetivamente recebidas como gratificação de produtividade 
de arrecadação de tributos municipais.    

Art. 6º. Farão jus à gratificação prevista nesta lei:  

     I - o ocupante do cargo de Agente de Arrecadação que estiver no efetivo exercício das 
atribuições do cargo;  

     II - Os servidores municipais efetivos, que estejam exercendo as atribuições inerentes ao 
cargo de Agente de Arrecadação de Tributos Municipais há mais de 05 (cinco) anos, a contar 
da data de publicação desta lei, perdendo tal direito no momento em que deixarem de exercer 
as atribuições de Agente de Arrecadação de Tributos Municipais. 

Parágrafo Único. As atividades de arrecadação de tributos municipais serão 
exercidas exclusivamente por titulares dos cargos de Agente de Arrecadação de Tributos 
Municipais, ressalvada a situação mencionada no inciso II deste artigo e garantida a realização 
de concurso público para novas contratações. 

Art. 7°. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à 
conta de dotações específicas consignadas no orçamento vigente. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/8322725/art-10-da-lei-1410-05-sao-bento-do-sul
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Art. 8°. Esta Lei entrará em vigor em 1° de Janeiro de 2011. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 

TOCANTINS, aos 15 (quinze) dias do mês de Dezembro de 2010. 
 
 
 
 

FÉLIX VALUAR DE SOUSA BARROS 
        Prefeito Municipal 
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